
RESPOSTA AO RECURSO AOMINISTRATIVO

Pretão Eletrônico Nr 06U2O21

Processo: Pregão Eletônrco ne O67|2O2L

Recorrente: GlLvaN DE JESUS MENEZES - ME, CNPI/MF sob ne 01.2A0.72y0OO7-65

CONIÍATTAZõE5: COMERCIAI. OE GLP SANTO ANTÔNIO LTDA "O BOTUÃO", CNPJ N'

07.580.628/0001-52.

EMENTA: RECURSO ADMIN ISTRATIVO

IMPUGNANDO A DÊCISÃO QUE DECLAROU

HABILITADA A EMPRESA COMERCIAI. DE GTP

SANTO ANTÔNIO TTDA,

DA TEMPESTIVIDADE.

O recurso administrativo foi recebido em 04 de janeiro de 2022, portando
tempestivo, dentro da determinação do inciso XVI , do Anigo 4e, da Lei LO.S2O/02,
portanto tempestivo.

Foi apresentado Contrarrazões âo Recurso em 05 de janeiro de 2022, pela
empresa COMERCTAL DE GLp SANTO ANTÔNtO |-TDA também de forma tempestiva.
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DOS FATOS Ê FUNDAMENTOS.

Trata-se de um procedimento administrativo licitatório para reglstro de
pÍêços, nâ modâlidade PREGÃO, na Íorma ELETRÔNlCA, Gom critério delulg.mento meno.
preço por ltem/lote, objetlvândo â cont.atação de empaêsa paÍâ âqulslção e
fornêclmeíto percalado de tár GLP com .ntr.t. dlár|., pa?. .trndar !a nacarrldrdar dra
secrêtarles dêstê municíplo, no exercÍcio de 2022, conforme êspecificãçôes e quantitâtivos
constantes no Termo de Referência, ANEXO I do Editale demais anexos.

O recorrente se insurge contra a declaração de habilitação da empresa
Comercial de Gl-P Santo Antônio LTDA, artumentando que a empresa não apresentou
atestado de capacidade técnica em conformidade com o editê1, em desatenção ao princípio

da vinculação ao instrumento convocatório, especificamente o item 6.7.6 do edital.

6, DA I'ARTIEIPACÃO:

6.7. Não poderão párticiper deste pregão eletrônico, empresas que
estêjem enquadrâdas nos seguintes casos:

6.7.1. Pessoa física, pessoâ juÍídice cujos sócios ou empregados seiaír
conjugues, companheiros, ou que tênham relação de parentesco

santuineo, em linha reta, ou colateral, ou por afinidade, até o tercerro
grau, com o Píefeito, o Vice Prefeito, os Secretários Municipais,
Vereâdores, os presidentes ou dirigentes de àuterquiâs, institutos,
âgências, empresa públicas, sociedade e economiâ mista e fundâções
públicas, bêm como com todos os demais ocupantes do côr8o de drreção,
chefia ou assessoremento, tanto da âdmrnrstaâção pública municipal
dÍeta como da indiíetâ;

O que de acordo com o Íundâmentado, aÍ€ria o item 14.13.2 do edital

14, DA HABILITACÃO:

14.11. Qualificaçáo Té.nicâ

Rua Êranc6coSantos, 160 rtabalana/58-143r/9711
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14.13.1 Comprovação de aptidão pára desempenho de âtividâde
pertinente e compatível em carâctêrísticas, quàntidades e pÍâzos com o
objeto dâ licitâção {art.30, lte §1e, I da Ler na. 8.666/93}.

Além disso, a empresa Comeícial de GLP ârgumentã que apresentou dois
atestados diferentes, que apenas um já atenderiâ as suas exigências.

A recorrente afirma que um dos atestados apíesentados pelô empresa
recorrente nâo pode ser aceito, fundamentado que o atestado lavrado pela empresa
Distribuidorâ Tio Luiz é ineÍicaz, já que no seu quadro societáíio é composto por pessoa do
núcleo familiar da empresa recorrida,

Em resposta, a empresa recorÍida afirma que não há no edital qualquer vedação
quanto âo parentesco pâra fins de atestado.

O atestado de capacidade técnica é um documento, como L/ma declaração, que

serve para comprovar que sua empresa tem experiência em executar serviços ou entíe8ar
produtos semelhântes âo objêto do edital,

Ele está previsto entÍe os documentos de qualificação técnicâ, elencâdos no art.
30 da tei 8.666/93, os quais tem o objetivo de demonstrâr ao óígão contratante que a

empresa realmente tem condições técnicas de atender a necessidade estabelecida pela

Administraçâo.

Ponanto, o atestado de capacidâde técnica funciona como uma simples
declaração, emitida por outra empresa ou poí alBum órBão público que você .iá tenha
contratado. Essa declarâçâo vâi atêstãr, comprovar, qr.re você já íealizou um serviço oL/

entíêBoLr píodutos similares os que estão sendo solicitâdos no edital.

O atêstado pode ser emitido por qualquer empÍesa privada ou órgão público
para o qual a empíesa tenha prestado servrço ou vendido produto.

14.13.2 A comprovação dê âptidão supramencionada será feita poí
atestado (s)ou cenidão (ões)de fornecimento similares de complexidêde
tecnoló8ica e operacionalequivalente ou superior, êm nome da licitante,
fornecidos por pêssoâsjuídic.s d. dir6ito públlco ou pflvrdô.
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Em primeiro ponto, como fundamenta a íecorrida, foram ôpresentados dois
atestados de capacidade técnica, quando o edital exiEe apresentaçâo de um, e Íaculta a
apresentâção dê mais de um atestâdo.

quantoao atestâdo impugnado, ofato de o quâdro societá rio sê r composto por
pessoa do mesmo núcleo familiaÍ do sócio de outra empresa não induz a sua invalidade. Em
atenção ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório.

O Tribunâl de Contas da Unrão

Acótdáo 825/2079t Plet ário, relator: Augusto Sherman
É irregular a exigênciá de número mínimo de atestados de cepâcidâde
técnica parâ Íins de habilitação, a não ser que a espeoficidade do objeto á

recomend€, situação em que os motivos de fato e de direito deverão estâr
explicitâdos no processo licitâtório.

Acórdão 914/2019: Plenário, relâtor: Ana Aríaes
É obrigatóíio o estabêlecimento de parâmetros obJetvos para análise da
comprovação (etestados de capacidade técnico-operacional) dê quê e

licitânte Já tenhe fornecido bens pertinentes ê competiveis em
câracterísticas, quantidades e prâzos com o objeto da licitâção (ãrt.30,
inciso ll, dâ tei8.666/1993).

Ainda, quando a idoneidade do atestado o TCU dispõe

Acórdão 2233/2019: Plenário, Relator: Bênjamim Zymler
A âpresentação de atestado com conteúdo fâlso configurô, por si só,
prática de fraudê à licitação e ensejã dêclaração de inidoneidade da

empresa freudadora para participar de licitação nà Administíação Públicâ
Federal, uma vez que o tipo administrativo previsto no an.46 da tei
8.443/1992 consiste em ilícito formal ou de merâ cooduta, sem a

necessidàde dê concretrração do íesultado.

lndependêntemente da licitante seja a vencedora ou não da licitação, a

eprêsentação de Atestedo de Câpecrdade Técnica falso induz â Declaração
de lnidoneidade do Lrcitentê.

ConÍorme o exposto acima, a administração não pode fazer exigências
desproporcionais, tampouco exigências não previstas em edital.

Rua Frânci5@ Santor 160 - ltabalana/sE - 3431/9711
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Não cabê à administraçâo fazer investigação Íamiliar sobre pontos que não lhe
competem. Caso haja apresentação de conteúdo Íalso, configura Íraude à licitâção. Ainda
que os sócios das empíesas sêjâm pessoâs do mesmo núcleo fêmiliar, não induz a falsidade
do aleSado.

A recorrente afirma que é "muita coincidência desde o ano pâssado ele veio
apresentado o mesmo atestado".

Ocorre que o atêstado não possui prazo de emissão. A administração não pode
desconsiderar um atestado pelo simples fato dele ser antigo ou poí já ter sido apresentado
anteriormente.

Também, conÍorme entendimento do TCU acima exposto, a âdministíâçâo nâo
pode exigir mais de um atestado.

Outro ponto apontado no recurso foi uma solicitação quando o atual
representante da Guarda Municipal Sr. Jonathan Mendonça Santos. O recorrente afirma
que o sócio da empresa recorrida pode ter parentesco com o sLrposto Repíesentante da

Guarda Municipal e pede que seja realizado diligência a respeito.

Em defesa, â recoÍridâ âfrrmâ que o parentesco do Sócio da empresa Comercial
de GLP e o 5r. Jonathan Mendonça Santos é de 5s grau colateral, e que o se8undo o Código
Civil, art. 1.592 não são consrderados parentes.

A alegação apresentada é absolutamente descabida, pois conforme portaria n.
003/2022 de 03 de ian€iro de 2022, o comandânte da Guârda Munlcipal é o Sr. Diego
Caídoso de Oliveira. O Íato do Sr Jonathân Mendonçô Santos fazer parte da Administração
é irrelevante.

O item 6.7.6 do edital deve ser interpretado de forma proporcional. A sua
redaçâo é clara. Vejamos:

6.7.6. Pessoa física, pessoa jurídicâ cujos sócios ou empregados sejâm
conjugues, companhêiros, ou que tenham relação de párentesco
sãntuíneo, em lnhô rete, ou colateral, ou por afinidade, até o terceiro
gÍau, com o Prefeito, o Vice Prêfêito, os Secretários Municipâis,
Vereâdores, os presrdentes ou dirigentes de autarquias, institutos,
a8ências, empresa públlcas, sociedade e economie mista e fundàções
públicas, bem como com todos os demais ocupantes do cãrto de direçâo,
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chefia ou assessorâmento/ tanto da administração pública municipal
direta como da rndireta;

A empíesa em uma avêntura jurídico-admrnistrativa aponta pontos confusos,
tentando aÍetar a habitaçâo da empresa ganhadoía. Por nenhuma ótica os Íatos podem ser
acolhldos.

A administração deve buscar as propostas mais vantâjosas, seguir âs leis e o
edital de forma proporcional. Não pode criar regras ou intêrpreta-las de maneirâ
arbitrariamente restritivas.

Torna-se indiscutÍvel que em todo e qualqueí ceítame licitatório busca-se
instalar efetiva e real competição entre aqueles que por ele se interessam. Aliás, constitui
finalidade precípua da licitação a busca da proposta que se apresente mais vantajosa,
observados e respeitados, pâra esse efeito, os critérios Íixados no edital respectivo.

DA DECISÂO.

Ante o exposto, são essas as râzões quê nos fâzem conheceí o íecurso da

empresâ GIIVAN DE JESUS MENEZES - ME e as contrarrazões da empresa COMERCIAL OE

GLP SANTO ANTÔN|O LTDA, por tempestivos e legítimos, analisando-o para, em
SeBuidâ, entender por impíocedente o íecur5o apresentado, procedendo as

contrarrazões.

lntuímos que o recurso apresentado nâo possur fundamento fáticos e juridicos,

de Íorma que entendemos pela sua improcedência, ficando a decisão a critério da

autoridadê supeíioí.

lsto posto, e relatado, e com espequê no ârt. 69, inciso lX do
Decreto Municipal ne 04/2006, circundado pelo art. 17, inc, Vll c/c
an. 13, inc. lV, ambos do Decreto Federal ne 70.024/2079, mais o art.
4q, inc. XXI da Lei ne 7O.52O|2OO2 e, ainda, subsidiado pelo art. 109,
§40 da Lei ne 8.666/93 c/c art. 9s da mesma Lei np 10.520/2002, somos
pela manutenção da decisão proferida inicialmente, permanecendo a mesma
como se encontÍa. Em assim sendo, em hâvendo a manutenção dô decisão,
permanece vencedora a empresa coMERCIAL DE GtP SANTO ANÍÔN|O |TDA
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É o relatório e entendimento manifesto pela manutenção da decisão
ânterior, Íicando, assim, entendido, mâs sê encaminhando à autoridade
competente para a necessária e definitivâ decisão, mantendo-a ou a

modificando, e, posteriormente, essa promover a adjudicação e
homoloBação, art. 13, incs. V e Vl do Decreto Federal ne 10.024/2019.

Itabaiana/SE, 12 de janeiro de 2022
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Pretoêira

Ratifico o pteiedte Reloló o e ocoto a sugestão, manlendo
o declsão onteiormente tonodd, que hobllhou o êmpÊso
coMERaAL DE cLP sANfo aNfâNto LÍDA e decla,indo
rmproced€nte o recurso apíêsentado pela emprese GILvAN

DÊ]ESUS MENEZES-ME.

D&se conhe.lmento.

zn .12! lzllzozz
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rbailton Resende souÉ
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